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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. No caso dos autos, não houve impugnação dos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial.
2. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha
impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada.
Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. No caso dos autos, não houve impugnação dos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial.
2. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha
impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada.
Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  N.  D.  I.  S.  S.  contra  decisão

monocrática da Presidência do STJ por meio da qual se aplicou a Súmula n. 182 do STJ

(fls. 523-524). 

Extrai-se  dos autos  que a  parte  agravante  interpôs recurso especial,  com

fundamento  no  art.  105,  III,  "a"  e  "c",  da  Constituição  Federal,  contra  acórdão  do

TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  cuja  ementa  guarda  os

seguintes termos (fl. 446):

DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE
FAZER. RECURSO DESPROVIDO. 
I. Caso em Exame. Recurso de apelação interposto contra
sentença que julgou procedente ação para determinar que a
ré forneça e custeie tratamentos indicados ao autor, menor
portador  de  transtorno  de  espectro  autista,  incluindo
terapias ABA, hidroterapia e equoterapia, sob pena de multa
diária. 
II. Questão em Discussão. A questão em discussão consiste
em (i) impugnação ao valor da causa e (ii) a obrigatoriedade
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de cobertura das terapias pelo plano de saúde, mesmo não
constando no rol da ANS.
III. Razões de Decidir. A impugnação ao valor da causa foi
afastada,  pois  o  valor  atribuído  corresponde  às
mensalidades  pagas,  conforme  art.  292  do  CPC.  A
jurisprudência estabelece que, uma vez prescrito por médico
de confiança, o tratamento deve ser coberto pelo plano de
saúde,  independentemente  de  constar  no  rol  da  ANS,
conforme decisão do C. STJ. 
IV. Dispositivo e Tese. Recurso desprovido.

Embargos de declaração rejeitados (fl. 464):

Embargos  de  declaração  -  Embargos  da  ré,  apelante  -
Alegação de omissão e nulidade - Inocorrência dos vícios
indicados  no  acórdão,  que  elevou  os  honorários  de
sucumbência  em  razão  do  desprovimento  do  apelo  -
Aplicação do Tema 1.059 do STJ - Pretendido reexame da
causa - Inadmissibilidade - Embargos rejeitados.

Alega a parte agravante que foram impugnados todos os fundamentos da

decisão agravada (fls. 528-534).

Pugna,  por  fim,  caso  não  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada,  pela

submissão do presente agravo à apreciação da Turma. 

A parte agravada não apresentou contrarrazões.

Parecer  do  Ministério  Público  Federal  pelo  não  provimento  do  agravo

interno (fls. 549-550).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar.

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com base nos seguintes

fundamentos:  1)  ausência  de  prequestionamento;  2)  a  menção  genérica  ao  texto

normativo,  sem  a  especificação  dos  artigos  porventura  violados,  não  se  presta  à

interposição  do  recurso  ora  apreciado;  e  3)  não  comprovação  da  divergência

jurisprudencial.

Do  simples  cotejo  entre  o  decidido  e  as  razões  do  agravo  em  recurso

especial, é possível verificar que a parte agravante não rebateu  os referidos fundamentos,

limitando-se apenas a rediscutir o mérito do recurso especial.  

Nos termos do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil e do art.

253, parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do

agravo  em  recurso  especial  que  "não  tenha  impugnado  especificamente  todos  os

fundamentos da decisão recorrida".
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É firme a jurisprudência no sentido de que a decisão de inadmissibilidade do

recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o

que  exige  que  a  parte  agravante  impugne  todos  os  fundamentos  da  decisão  que,  na

origem, não admitiu o recurso especial. 

A propósito, confiram-se precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
FUNDAMENTO  INATACADO.  SÚMULA  182/STJ.
RAZÕES DIVORCIADAS. SÚMULA 284/STF.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática
proferida  pela  Presidência  do  STJ,  que  não  conheceu  do
Agravo em Recurso Especial.
2. A decisão presidencial assentou: "Mediante análise dos
autos,  verifica-se  que  a  decisão  agravada  inadmitiu  o
recurso especial, considerando: ausência de afronta ao art.
1.022  do  CPC,  consonância  do  acórdão  recorrido  com
jurisprudência  do  STJ,  Súmula  7/STJ (exclusão  do  polo
passivo)  e  Súmula  7/STJ (impenhorabilidade  do  bem  de
família). Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar
especificamente:  consonância  do  acórdão  recorrido  com
jurisprudência do STJ. Nos termos do art. 932, inciso III, do
CPC e do art. 253, parágrafo único, inciso I, do Regimento
Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso
especial que "não tenha impugnado especificamente todos
os  fundamentos  da  decisão  recorrida".  Conforme  já
assentado  pela  Corte  Especial  do  STJ,  a  decisão  de
inadmissibilidade  do  recurso  especial  não  é  formada  por
capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que
exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos
da decisão que, na origem, não admitiu o recurso especial.
A propósito: (...) Ressalte-se que, em atenção ao princípio
da dialeticidade recursal, a impugnação deve ser realizada
de  forma  efetiva,  concreta  e  pormenorizada,  não  sendo
suficientes  alegações  genéricas  ou  relativas  ao  mérito  da
controvérsia,  sob  pena  de  incidência,  por  analogia,  da
Súmula n. 182 do STJ." (fls. 1.261-1.262, e-STJ).
3.  A  parte  agravante  refuta  o  embasamento  da  decisão,
alegando,  em  síntese:  "24.  Além  de  que,  diverso  do
ponderado pela r. decisão agravada, no que diz respeito a
jurisprudência do STJ e a suposta infração legal, há de se
consignar que o Agravante, no agravo em recurso especial,
impugnou  com  veemência  os  fundamentos  da  r.  decisão
denegatória do recurso especial sob o viés do fato novo que
foi utilizado como razão de decidir pelo E. Tribunal a quo e
a  pressuposta  incidência  da  Súmula  7  do  STJ,  o  que  se
passa demonstrar abaixo. (...) 37. Como se extrai das razões
do agravo em recurso especial, ao afastar o cabimento da
Súmula 7 deste C. STJ, o Agravante demonstrou a violação
expressa  ao  art.  135,  III,  do  CTN  e  inadequação  ao
entendimento deste C. STJ, oportunidade na qual, ressaltou-
se  que  o  d.  Tribunal  a  quo  fundamentou  sua  conclusão
meritória pela responsabilidade do Agravante com base em
fato  novo,  sem  sequer  oportunizar  ao  Agravante  prévia
manifestação  ou  processo  cognitivo  que  oportunizasse  o
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oferecimento  de  todos  os  meios  de  prova  e  fundamentos
cabíveis." (fl. 1.282-1.286, e-STJ).
4.  Dessa  forma,  caberia  à  parte,  no  presente  momento,
demonstrar  que  impugnou  o  fundamento  da  decisão
agravada (óbice processual apontado nela).
5. Na hipótese, deveria a parte indicar precedentes do STJ
contemporâneos ao acórdão hostilizado, em sentido oposto,
para,  fundamentadamente,  demonstrar  a  inexistência  de
entendimento conforme a jurisprudência do STJ, e isso não
ocorreu.
6. No caso concreto, a linha argumentativa é deficiente, pois
deixa  de  refutar  o  fundamento  da  decisão  agravada  e  se
encontra dissociada do seu conteúdo.
7. Aplicam-se, assim, as Súmulas 182/STJ e 284/STF.
8. Agravo Interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.067.588/SP, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em  12/8/2024, DJe de
20/8/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS
DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA
7/STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA  182/STJ.
DECISÃO  MONOCRÁTICA  MANTIDA.
INTERPOSIÇÃO  DE  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL  CONTRA  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.
TEMA  REPETITIVO.  ERRO  GROSSEIRO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  APLICAÇÃO  DA
FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  PROVIMENTO
NEGADO.
1. A decisão recorrida não conheceu do agravo em recurso
especial  em  decorrência  da  não  impugnação  aos
fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial
na  origem,  especificamente  em  relação  à  Súmula  7  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ).  Por  conta  disso,
consignou-se  a  incidência,  por  analogia,  da  Súmula
182/STJ.
2. Para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso
especial, a parte recorrente precisa, primeiro, desconstituir
os fundamentos da decisão que não o admitiu, sob pena de
vê-los mantidos.
3.  As  razões  demonstrativas  do  desacerto  da  decisão
agravada  devem  ser  veiculadas  na  oportunidade  de
interposição  do  agravo  em  recurso  especial,  pois  não  é
admitida a impugnação tardia, com o objetivo de inovar a
justificativa para admissão do recurso excepcional, devido à
preclusão consumativa.
4. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é
formada  por  capítulos  autônomos,  mas  por  um  único
dispositivo,  o  que  exige  que  a  parte  agravante  impugne
todos  os  fundamentos  da  decisão  que,  na  origem,  não
admitiu o recurso especial.
5. A falta de efetivo combate de quaisquer dos fundamentos
da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial  impede  o
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conhecimento do respectivo agravo, segundo preceituam os
arts. 253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça e 932, III, do Código de Processo Civil e a Súmula
182/STJ, aplicável por analogia.
6. A mera afirmação de que o caso não demanda o reexame
de fatos e provas ou então a menção às razões expostas no
recurso especial não bastam para infirmar a incidência da
Súmula  7/STJ. A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  (STJ)  entende  que,  para  comprovar  a
inaplicabilidade do enunciado sumular em questão, a parte
agravante deve realizar o cotejo entre o acórdão recorrido e
a tese recursal.
7. Em nova análise do agravo interposto vê-se que a parte
agravante efetivamente não rebateu todos os fundamentos
da  decisão  de  inadmissão  do  recurso  especial;  correta,
portanto, a incidência da Súmula 182/STJ no presente caso.
8.  Não  se  cogita  do  princípio  da  fungibilidade  recursal
quando inexiste dúvida razoável acerca de qual recurso é
cabível contra uma determinada decisão, uma vez que há
previsão legal e robusta jurisprudência sobre a controvérsia.
Portanto, é inequívoca a ocorrência de erro grosseiro.
9. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no AREsp n.  2.302.127/SP, relator  Ministro Paulo
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em  3/6/2024,
DJe de 7/6/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO DA DECISÃO DE
ADMISSIBILIDADE  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial
que  não  tenha  impugnado  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada.
2.  "A  adequada  impugnação  ao  fundamento  do  juízo
negativo  de  admissibilidade  que  aplicou  a  Súmula  n.  83
desta  Corte  pressupõe  a  demonstração  por  meio  de
precedentes  atuais  de  que  a  jurisprudência  do  STJ  não
estaria no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou que o
caso  dos  autos  seria  distinto  daqueles  veiculados  nos
precedentes através de distinguishing, o que não ocorreu na
hipótese"  (AgInt  no  AREsp  n.  2.168.637/RS, relator
Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,
julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023).
Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.444.935/MA, relator  Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 15/4/2024,
DJe de 17/4/2024.)

No mesmo sentido, cito: AgInt no AREsp n. 2.022.410/RJ, relator Ministro

Herman Benjamin,  Segunda Turma,  DJe  de  22/8/2022;  AgInt  no  AgInt  no  AREsp n.

2.063.004/SP, relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  DJe  de  21/9/2022;

AgInt no AREsp n.  1.998.052/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
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Turma, DJe de  5/5/2022; AgInt no AREsp n.  2.042.472/SP, relatora Ministra Assusete

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 23/5/2022.

Portanto, é inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não

tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência

da Súmula n. 182 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : N D I S S 
ADVOGADO : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046
AGRAVADO : D L DE O G (MENOR)
REPR. POR : D R DE O G 
ADVOGADO : CLÉBER WENDEL BAIALUNA - SP189494

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE -
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : N D I S S 
ADVOGADO : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046
AGRAVADO : D L DE O G (MENOR)
REPR. POR : D R DE O G 
ADVOGADO : CLÉBER WENDEL BAIALUNA - SP189494

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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